
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.838 - SP (2017/0231903-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DENER CAIO CASTALDI 
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI  - SP040085 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL LUCAS PRADO VIEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 

FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na espécie, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do paciente e 
do risco de reiteração delitiva, uma vez que o acusado, flagrado 
mantendo em sua residência 18 papelotes de cocaína e 20 pontos de 
LSD, ostenta maus antecedentes, sendo, inclusive, reincidente 
específico, circunstância apta a fortalecer um fundado receio de que 
volte a cometer crimes, caso retorne à liberdade.

4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 
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5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 415.838 - SP (2017/0231903-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DENER CAIO CASTALDI 
ADVOGADO : DENER CAIO CASTALDI  - SP040085 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL LUCAS PRADO VIEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de MIGUEL LUCAS PRADO VIEIRA contra o acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem no 

julgamento do HC n. 2126617-78.2017.8.26.0000.

O paciente, preso em flagrante em 14 de junho de 2017 e convertida a 

custódia em preventiva (e-STJ fls. 40/41), foi denunciado pela suposta infringência ao artigo 

33, caput, e § 1°, II da Lei n. 11.343/2006 porque teria em depósito 18 (dezoito) porções de 

cocaína e 20 (vinte) porções da droga conhecida popularmente como LSD (denúncia às 

e-STJ fls. 17/20).

Irresignada com a prisão cautelar, a defesa impetrou habeas corpus perante 

o Tribunal de origem, cuja ordem, como antes relatado, foi denegada, nos termos do acórdão 

de e-STJ fls. 60/64.

Nas razões do presente mandamus (e-STJ fls. 1/16), a defesa suscita a 

nulidade das decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva do paciente, por 

fundamentação inidônea (gravidade abstrata e hediondez do delito, bem como desassossego 

social), sem apontar dados concretos que justificassem a necessidade da medida extrema, 

tampouco indicar a presença dos pressupostos legais autorizadores previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal. 

Pondera, ainda, que o paciente é tecnicamente primário, possui emprego e 

residência fixos, o que levará à redução da pena, nos termos do art. 33, § 4° da Lei n. 

11.343/2006 e a fixação de regime prisional menos gravoso do que o regime fechado.
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A defesa pede, liminarmente, que o paciente aguarde em liberdade o 

julgamento definitivo do presente habeas corpus, com a expedição de alvará de soltura. No 

mérito, requer a confirmação da medida liminar, e a concessão de liberdade provisória ao 

paciente ou, subsidiariamente, a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 71/73).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 78/79), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 94/97).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 415.838 - SP (2017/0231903-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
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Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, colhem-se do decreto preventivo os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 40/41):

(...)

d) Com efeito, para a decretação da custódia cautelar, a lei 
processual penal exige à reunião do fumus commissi delicti e o 
periculum in libertatis.

c) A fumaça do cometimento do delito (art. 312 do CPP) decorre da 
conjugação da prova da materialidade e da suficiência de indícios 
de autoria, requisitos esses que se encontram comprovadas nos 
autos. Conforme auto de prisão em flagrante, Policiais Militares 
efetuavam patrulhamento de rotina quando resolveram abordar o 
indiciado, que segundo consta, estava cm atitude suspeita pela. O 
acusado afirmou ser usuário de maconha e levou os Policiais até 
sua a residência, onde foram efetuadas buscas no interior da 
residência tendo sido encontrado um pote contendo 18 (dezoito) 
papelotes de Cocaína - individualmente embaladas, 20 (vinte) 
pontos de LSD e a importância de RS 50,00.

f) Constato que, a natureza, a quantidade, as condições da 
apreensão, assim como os demais requisitos elencados no art. 28, 
§2° da Lei 11.343/06 sinalizam no sentido da prática do tráfico 
ilícito de entorpecentes (art. 33, caput, da Lei 11343/2006). Do 
mesmo modo, a prova da materialidade resulta do laudo de 
constatação provisória de fls. 27/30.

g) O perigo da demora da custódia, por sua vez, pode decorrer de 
um dos fatores arrolados ainda no dispositivo legal supracitado. É 
o que se verifica na espécie. Com efeito, trata-se de crime 
gravíssimo, que imprime grande desordem na sociedade pelas 
conseqüências devastadoras que ultrapassam o âmbito individual, 
servindo de mola propulsora para o cometimento de novos delitos. 
Ademais, o acusado ostenta maus antecedentes (fls. 32/34), o que 
torna necessária a prisão para garantia da ordem pública, uma vez 
que o acusado deu provas que em liberdade coloca em risco a 
ordem e a paz social. Portanto, a demora na prisão do acusado é 
imprescindível à manutenção da ordem pública

h) Além da presença dos requisitos supra, o crime praticado se 
enquadra em uma das figuras do artigo 313 do diploma processual 
penal e, ainda que assim não fosse, por se tratar de prisão 
preventiva decorrente da conversão da prisão em flagrante, 
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apresenta-se prescindível o preenchimento de tal requisito.

i) Cumpre ressaltar que, na espécie, nenhuma das medidas 
cautelares diversas da prisão mostram-se eficazes ao mister do caso 
em tela (artigo 319 do CPP). Portanto, a prisão preventiva e a 
única forma capaz de impedir a prática de novos delitos e recompor 
a credibilidade da Justiça e do Estado, sendo, portanto, necessária 
e adequada ao caso (art. 282 do CPP). (grifos acrescidos)

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação do acusado, assim 

consignando (e-STJ fls. 63/64):

(...)

Conforme disposição do art. 312, última parte, do CPP, estão 
presentes os pressupostos da prisão processual, pois há nos autos 
relevantes indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, 
pela prova até então coligida, em especial a prisão em flagrante do 
paciente na posse dos entorpecentes.

Somado a isso, evidente que a liberdade do paciente oferece risco 
concreto à ordem pública.

Com efeito, as condições da prisão em flagrante, a conduta 
adotada pelo paciente (que confessou informalmente a propriedade 
das drogas, dizendo que as venderia em uma "rave") e as 
apreensões feitas (18 porções de cocaína e 20 porções de LSD, 
além de dinheiro) indicam a ocorrência de traficância.

Tais circunstâncias denotam, em princípio, a periculosidade do 
paciente, cuja segregação provisória se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, que se viu seriamente abalada com a 
conduta delituosa.

Ademais, o paciente é reincidente específico. De fato, cumpriu sua 
pena em 30.09.2015, quando obteve a liberdade, e novamente foi 
preso em flagrante pela prática de crime gravíssimo. Ora, voltar a 
delinquir, nestas circunstâncias, demonstra a ineficiência da 
imposição de outra medida cautelar diversa da prisão, pois, ao que 
tudo indica, o paciente faz do crime um meio de vida.

Assim, é de se denotar que, em liberdade, o paciente porá, como 
efetivamente já pôs, em risco a ordem pública, logo, robustamente 
fundamentada a sua custódia cautelar. (...). (g.n.).

Como se vê, a partir das decisões acima transcritas, a prisão preventiva está 

devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 

paciente e do risco de reiteração delitiva, uma vez que o acusado, flagrado mantendo em sua 

residência 18 papelotes de cocaína e 20 pontos de LSD, ostenta maus antecedentes, sendo, 

inclusive, reincidente específico no crime em questão, circunstância apta a fortalecer um 
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fundado receio de que volte a cometer crimes, caso retorne à liberdade.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015). Nesse contexto, entendo que o motivo apontado 

justifica a manutenção da medida extrema para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 

312 do CPP.

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. 

No sentido do até então exposto, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PUBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...] 2. A prisão preventiva do recorrente foi decretada para 
garantia da ordem pública, com fundamento em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente o fato de integrar a facção 
criminosa conhecida como PCC (Primeiro Comando da Capital).

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
de que não há constrangimento ilegal quando o encarceramento 
cautelar está alicerçado no fato de o réu ser reincidente, haja vista 
o fundado receio de reiteração delitiva.

[...]

5. Recurso em habeas corpus não conhecido. (RHC 60.619/SP, Rei. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 18/11/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇAO ORIGINARIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. RESISTÊNCIA. LESÃO CORPORAL. DANO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR. AJUIZAMENTO 
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DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PELA ACUSAÇÃO. 
PROVIMENTO. CONSTRIÇÃO DECRETADA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
GRAVIDADE DOS FATOS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
ANTERIORES. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...] 2. Não ha o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custodia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade do acusado, revelada 
pelas circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de 
dedicação à narcotraficância, e pelo seu histórico criminal.

3. O fato de o réu possuir outros registros penais, ostentando 
inclusive sentenças condenatórias definitivas, geradoras de 
reincidência, é circunstância que revela a inclinação à prática de 
crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir.

4. A alegada primariedade - não comprovada na espécie - não 
teria o condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 324.408/RS, Rei. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE FOGO E 
CONCURSO DE PESSOAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI.  RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta, consistente, em tese, 
no roubo cometido mediante grave ameaça exercida com emprego 
de arma de fogo e em concurso de pessoas, em estabelecimento 
comercial onde as vítimas foram agredidas e ameaçadas, bem como 
o fato de que o recorrente não apresenta vínculo com o distrito da 
culpa, circunstâncias que justificam a imposição da prisão cautelar 
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para garantia da ordem pública, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva (precedentes do STF e do STJ).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, o que se verifica na hipótese 
dos autos.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 67.367/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016)

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

É certo, por fim, que o risco concreto de que o acusado volte a delinquir 

impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 

mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.

5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
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isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Diante disso, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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